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nifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, e sim ao plenário da 
Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desenvolvimento Socioeco-
nômico do Estado do Pará. 2. A utilização de benefício fiscal previsto em 
normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 3. Deixar de recolher 
ICMS relativo à operação de importação de mercadoria do exterior cons-
titui infração fiscal, sujeitando-se o contribuinte às penalidades legais, in-
dependentemente do imposto devido. 4. Recurso conhecido e improvido. 
DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 07/04/2021. DATA 
DO ACÓRDÃO: 07/04/2021.
ACÓRDÃO N. 7817 – 1ª CPJ. RECURSO N. 18345 – VOLUNTÁRIO – (PRO-
CESSO/AINF N. 662018510000155-9). CONSELHEIRA RELATORA: JOSIA-
NE SEIXAS DE OLIVEIRA. EMENTA: ICMS. IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. 
EFEITOS DE ATO CONCESSIVO SUSPENSO. 1. Não cabe a esta corte ma-
nifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, e sim ao plenário da 
Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desenvolvimento Socioeco-
nômico do Estado do Pará. 2. A utilização de benefício fiscal previsto em 
normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 3. Deixar de recolher 
ICMS relativo à operação de importação de mercadoria do exterior cons-
titui infração fiscal, sujeitando-se o contribuinte às penalidades legais, in-
dependentemente do imposto devido. 4. Recurso conhecido e improvido. 
DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 07/04/2021. DATA 
DO ACÓRDÃO: 07/04/2021.
ACÓRDÃO N. 7816 – 1ª CPJ. RECURSO N. 18343 – VOLUNTÁRIO – (PRO-
CESSO/AINF N. 662018510000151-6). CONSELHEIRA RELATORA: JOSIA-
NE SEIXAS DE OLIVEIRA. EMENTA: ICMS. IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. 
EFEITOS DE ATO CONCESSIVO SUSPENSO. 1. Não cabe a esta corte ma-
nifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, e sim ao plenário da 
Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desenvolvimento Socioeco-
nômico do Estado do Pará. 2. A utilização de benefício fiscal previsto em 
normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 3. Deixar de recolher 
ICMS relativo à operação de importação de mercadoria do exterior cons-
titui infração fiscal, sujeitando-se o contribuinte às penalidades legais, in-
dependentemente do imposto devido. 4. Recurso conhecido e improvido. 
DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 07/04/2021. DATA 
DO ACÓRDÃO: 07/04/2021.
ACÓRDÃO N. 7815 – 1ª CPJ. RECURSO N. 18341 – VOLUNTÁRIO – (PRO-
CESSO/AINF N. 662018510000139-7). CONSELHEIRA RELATORA: JOSIA-
NE SEIXAS DE OLIVEIRA. EMENTA: ICMS. IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. 
EFEITOS DE ATO CONCESSIVO SUSPENSO. 1. Não cabe a esta corte ma-
nifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, e sim ao plenário da 
Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desenvolvimento Socioeco-
nômico do Estado do Pará. 2. A utilização de benefício fiscal previsto em 
normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 3. Deixar de recolher 
ICMS relativo à operação de importação de mercadoria do exterior cons-
titui infração fiscal, sujeitando-se o contribuinte às penalidades legais, in-
dependentemente do imposto devido. 4. Recurso conhecido e improvido. 
DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 07/04/2021. DATA 
DO ACÓRDÃO: 07/04/2021.
ACÓRDÃO N. 7814 – 1ª CPJ. RECURSO N. 18339 – VOLUNTÁRIO – (PRO-
CESSO/AINF N. 662018510000126-5). CONSELHEIRA RELATORA: JOSIA-
NE SEIXAS DE OLIVEIRA. EMENTA: ICMS. IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. 
EFEITOS DE ATO CONCESSIVO SUSPENSO. 1. Não cabe a esta corte ma-
nifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, e sim ao plenário da 
Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desenvolvimento Socioeco-
nômico do Estado do Pará. 2. A utilização de benefício fiscal previsto em 
normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 3. Deixar de recolher 
ICMS relativo à operação de importação de mercadoria do exterior cons-
titui infração fiscal, sujeitando-se o contribuinte às penalidades legais, in-
dependentemente do imposto devido. 4. Recurso conhecido e improvido. 
DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 07/04/2021. DATA 
DO ACÓRDÃO: 07/04/2021.
ACÓRDÃO N. 7813 – 1ª CPJ. RECURSO N. 18337 – VOLUNTÁRIO – (PRO-
CESSO/AINF N. 662018510000125-7). CONSELHEIRA RELATORA: JOSIA-
NE SEIXAS DE OLIVEIRA. EMENTA: ICMS. IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. 
EFEITOS DE ATO CONCESSIVO SUSPENSO. 1. Não cabe a esta corte ma-
nifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, e sim ao plenário da 
Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desenvolvimento Socioeco-
nômico do Estado do Pará. 2. A utilização de benefício fiscal previsto em 
normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 3. Deixar de recolher 
ICMS relativo à operação de importação de mercadoria do exterior cons-
titui infração fiscal, sujeitando-se o contribuinte às penalidades legais, in-
dependentemente do imposto devido. 4. Recurso conhecido e improvido. 
DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 07/04/2021. DATA 
DO ACÓRDÃO: 07/04/2021.
ACÓRDÃO N. 7812 – 1ª CPJ. RECURSO N. 18335 – VOLUNTÁRIO – (PRO-
CESSO/AINF N. 662018510000113-3). CONSELHEIRA RELATORA: JOSIA-
NE SEIXAS DE OLIVEIRA. EMENTA: ICMS. IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. 
EFEITOS DE ATO CONCESSIVO SUSPENSO. 1. Não cabe a esta corte ma-
nifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, e sim ao plenário da 
Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desenvolvimento Socioeco-
nômico do Estado do Pará. 2. A utilização de benefício fiscal previsto em 
normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 3. Deixar de recolher 
ICMS relativo à operação de importação de mercadoria do exterior cons-
titui infração fiscal, sujeitando-se o contribuinte às penalidades legais, in-
dependentemente do imposto devido. 4. Recurso conhecido e improvido. 
DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 07/04/2021. DATA 
DO ACÓRDÃO: 07/04/2021.
ACÓRDÃO N. 7811 – 1ª CPJ. RECURSO N. 18333 – VOLUNTÁRIO – (PRO-
CESSO/AINF N. 662018510000106-0). CONSELHEIRA RELATORA: JOSIA-
NE SEIXAS DE OLIVEIRA. EMENTA: ICMS. IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. 
EFEITOS DE ATO CONCESSIVO SUSPENSO. 1. Não cabe a esta corte ma-
nifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, e sim ao plenário da 

Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desenvolvimento Socioeco-
nômico do Estado do Pará. 2. A utilização de benefício fiscal previsto em 
normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 3. Deixar de recolher 
ICMS relativo à operação de importação de mercadoria do exterior cons-
titui infração fiscal, sujeitando-se o contribuinte às penalidades legais, in-
dependentemente do imposto devido. 4. Recurso conhecido e improvido. 
DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 07/04/2021. DATA 
DO ACÓRDÃO: 07/04/2021.
ACÓRDÃO N. 7810 – 1ª CPJ. RECURSO N. 18331 – VOLUNTÁRIO – (PRO-
CESSO/AINF N. 662018510000105-2). CONSELHEIRA RELATORA: JOSIA-
NE SEIXAS DE OLIVEIRA. EMENTA: ICMS. IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. 
EFEITOS DE ATO CONCESSIVO SUSPENSO. 1. Não cabe a esta corte ma-
nifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, e sim ao plenário da 
Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desenvolvimento Socioeco-
nômico do Estado do Pará. 2. A utilização de benefício fiscal previsto em 
normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 3. Deixar de recolher 
ICMS relativo à operação de importação de mercadoria do exterior cons-
titui infração fiscal, sujeitando-se o contribuinte às penalidades legais, in-
dependentemente do imposto devido. 4. Recurso conhecido e improvido. 
DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 07/04/2021. DATA 
DO ACÓRDÃO: 07/04/2021.
ACÓRDÃO N. 7809 – 1ª CPJ. RECURSO N. 18329 – VOLUNTÁRIO – (PRO-
CESSO/AINF N. 662018510000104-4). CONSELHEIRA RELATORA: JOSIA-
NE SEIXAS DE OLIVEIRA. EMENTA: ICMS. IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. 
EFEITOS DE ATO CONCESSIVO SUSPENSO. 1. Não cabe a esta corte ma-
nifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, e sim ao plenário da 
Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desenvolvimento Socioeco-
nômico do Estado do Pará. 2. A utilização de benefício fiscal previsto em 
normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 3. Deixar de recolher 
ICMS relativo à operação de importação de mercadoria do exterior cons-
titui infração fiscal, sujeitando-se o contribuinte às penalidades legais, in-
dependentemente do imposto devido. 4. Recurso conhecido e improvido. 
DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 07/04/2021. DATA 
DO ACÓRDÃO: 07/04/2021.
ACÓRDÃO N. 7808 – 1ª CPJ. RECURSO N. 18327 – VOLUNTÁRIO – (PRO-
CESSO/AINF N. 662018510000101-0). CONSELHEIRA RELATORA: JOSIA-
NE SEIXAS DE OLIVEIRA. EMENTA: ICMS. IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. 
EFEITOS DE ATO CONCESSIVO SUSPENSO. 1. Não cabe a esta corte ma-
nifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, e sim ao plenário da 
Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desenvolvimento Socioeco-
nômico do Estado do Pará. 2. A utilização de benefício fiscal previsto em 
normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 3. Deixar de recolher 
ICMS relativo à operação de importação de mercadoria do exterior cons-
titui infração fiscal, sujeitando-se o contribuinte às penalidades legais, in-
dependentemente do imposto devido. 4. Recurso conhecido e improvido. 
DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 07/04/2021. DATA 
DO ACÓRDÃO: 07/04/2021.
ACÓRDÃO N. 7807 – 1ª CPJ. RECURSO N. 18325 – VOLUNTÁRIO – (PRO-
CESSO/AINF N. 662018510000100-1). CONSELHEIRA RELATORA: JOSIA-
NE SEIXAS DE OLIVEIRA. EMENTA: ICMS. IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. 
EFEITOS DE ATO CONCESSIVO SUSPENSO. 1. Não cabe a esta corte ma-
nifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, e sim ao plenário da 
Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desenvolvimento Socioeco-
nômico do Estado do Pará. 2. A utilização de benefício fiscal previsto em 
normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 3. Deixar de recolher 
ICMS relativo à operação de importação de mercadoria do exterior cons-
titui infração fiscal, sujeitando-se o contribuinte às penalidades legais, in-
dependentemente do imposto devido. 4. Recurso conhecido e improvido. 
DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 07/04/2021. DATA 
DO ACÓRDÃO: 07/04/2021.
ACÓRDÃO N. 7806 – 1ª CPJ. RECURSO N. 18323 – VOLUNTÁRIO – (PRO-
CESSO/AINF N. 662018510000003-0). CONSELHEIRA RELATORA: JOSIA-
NE SEIXAS DE OLIVEIRA. EMENTA: ICMS. IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. 
EFEITOS DE ATO CONCESSIVO SUSPENSO. 1. Não cabe a esta corte ma-
nifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, e sim ao plenário da 
Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desenvolvimento Socioeco-
nômico do Estado do Pará. 2. A utilização de benefício fiscal previsto em 
normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 3. Deixar de recolher 
ICMS relativo à operação de importação de mercadoria do exterior cons-
titui infração fiscal, sujeitando-se o contribuinte às penalidades legais, in-
dependentemente do imposto devido. 4. Recurso conhecido e improvido. 
DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 07/04/2021. DATA 
DO ACÓRDÃO: 07/04/2021.
ACÓRDÃO N. 7805 – 1ª CPJ. RECURSO N. 18321 – VOLUNTÁRIO – (PRO-
CESSO/AINF N. 662018510000002-1). CONSELHEIRA RELATORA: JOSIA-
NE SEIXAS DE OLIVEIRA. EMENTA: ICMS. IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. 
EFEITOS DE ATO CONCESSIVO SUSPENSO. 1. Não cabe a esta corte ma-
nifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, e sim ao plenário da 
Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desenvolvimento Socioeco-
nômico do Estado do Pará. 2. A utilização de benefício fiscal previsto em 
normativo legal com efeitos suspensos é incabível. 3. Deixar de recolher 
ICMS relativo à operação de importação de mercadoria do exterior cons-
titui infração fiscal, sujeitando-se o contribuinte às penalidades legais, in-
dependentemente do imposto devido. 4. Recurso conhecido e improvido. 
DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 07/04/2021. DATA 
DO ACÓRDÃO: 07/04/2021.
ACÓRDÃO N. 7804 – 1ª CPJ.RECURSO N. 18319 – VOLUNTÁRIO – (PRO-
CESSO/AINF N. 652018510000001-0). CONSELHEIRA RELATORA: JOSIA-
NE SEIXAS DE OLIVEIRA. EMENTA: ICMS. IMPORTAÇÃO. DIFERIMENTO. 
EFEITOS DE ATO CONCESSIVO SUSPENSO. 1. Não cabe a esta corte ma-
nifestar-se acerca da suspensão de benefício fiscal, e sim ao plenário da 
Comissão da Política de Incentivos Fiscais ao Desenvolvimento Socioeco-


